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TERMO DE REFERÊNCIA 
Lei Federal n. 14.133/2021, art. 6º, XXIII c/c art. 40, §§ 1º e 4º 

 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 O objeto do presente processo de licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS E MÃO DE OBRA PARA CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NA LOCALIDADE DE 

PORTO DAS BALSAS, SITUADO NA RUA HERCÍLIO ROCHA WEBER, BAIRRO 

MACHADOS, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA /SC., 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QTD PREÇO UNIT PREÇO TOTAL 

1 INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS SERVIÇO 1 R$ 61.171,45 R$ 61.171,45 

2 SERVIÇOS PRELIMINARES SERVIÇO 1 R$ 24.244,46 R$ 24.244,46 

3 TERRAPLANAGEM SERVIÇO 1 R$ 42.315,40 R$ 42.315,40 

4 DRENAGEM SERVIÇO 1 R$ 76.592,08 R$ 76.592,08 

5 INSTALACÕES ELÉTRICAS SERVIÇO 1 R$ 275.143,32 R$ 275.143,32 

6 PAISAGISMO SERVIÇO 1 R$ 30.757,31 R$ 30.757,31 

7 PAVIMENTAÇÃO SERVIÇO 1 R$ 702.191,92 R$ 702.191,92 

8 PISTA DE SKATE SERVIÇO 1 R$ 230.587,91 R$ 230.587,91 

9 BANHEIROS SERVIÇO 1 R$ 102.780,19 R$ 102.780,19 

10 
QUADRA POLIESPORTIVA E 
3X3 - PISO E FECHAMENTOS 

SERVIÇO 1 R$ 768.495,74 R$ 768.495,74 

11 
REVESTIMENTOS E 
PINTURAS 

SERVIÇO 1 R$ 69.746,66 R$ 69.746,66 

12 
MOBILIÁRIO / 
EQUIPAMENTOS 

SERVIÇO 1 R$ 343.881,57 R$ 343.881,57 

13 SINALIZAÇÃO VIARIA SERVIÇO 1 R$ 7.091,85 R$ 7.091,85 

14 SERVIÇOS FINAIS SERVIÇO 1 R$ 14.923,44 R$ 14.923,44 

15 ADMINISTRAÇÃO LOCAL SERVIÇO 1 R$ 190.899,84 R$ 190.899,84 

VALOR TOTAL R$ 2.940.823,14 

 

1.2 O prazo de execução da obra é de 3 (três) meses, conforme cronograma físico-

financeiro, contados a partir da assinatura da ordem de serviço.  

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses, contados da assinatura 

do contrato, na forma do art. 105 da Lei n. 14.133/2021. 
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1.4 O objeto desta licitação trata-se de obra comum, conforme a definição da Lei nº 

14.133/2021, que trata de serviços de execução simples, sem complexidade técnica 

elevada. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Prefeitura Municipal de Navegantes, por meio da Secretaria de 

Infraestrutura vem justificar a presente licitação, que objetiva regular a futura e eventual 

contratação de empresa especializada em prestação de serviços com fornecimento de 

materiais e mão de obra para construção de praça na localidade de Porto das Balsas, 

situado na Rua Hercílio Rocha Weber, Bairro Machados, através da Secretaria Municipal 

de Infraestrutura /SC. 

A construção de praças no município é uma necessidade urgente para atender 

às demandas da comunidade e promover a melhoria da qualidade de vida da população. 

Os espaços públicos de convivência têm um papel fundamental no urbanismo, na 

inclusão social e no bem-estar da população.  

A seguir, destacam-se as principais necessidades que justificam a presente 

contratação para a construção da praça:  

1) Valorização do espaço urbano e qualidade de vida; 

2) Promoção de inclusão social e acessibilidade; 

3) Segurança e bem-estar social; 

4) Benefícios sociais e sustentabilidade;  

5) Estimulo à cultura e lazer comunitário.  

O objetivo dessa contratação é promover uma melhor qualidade de vida para os 

munícipes, proporcionando momentos de integração e bem-estar em um ambiente ao 

ar livre, além de contribuir para o embelezamento da cidade. A construção de praças 

representa uma iniciativa que traz uma série de benefícios significativos para a 

população, favorecendo a melhoria da qualidade de vida e o fortalecimento da 

comunidade. 

 As praças são espaços que promovem a interação social, permitindo que os 

moradores se encontrem, conversem e compartilhem experiências. Esses locais ajudam 

a fortalecer os laços comunitários e a criar um senso de pertencimento. Além disso, 

investir na paisagem urbana valoriza a imagem da cidade e estimula o turismo, 

contribuindo para a economia local. 

           É importante ressaltar que a proximidade de um parque em relação às 
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residências é um dos principais fatores que incentivam a utilização frequente desses 

espaços para atividades físicas e lazer.  

Ao desenvolver essas atividades, os cidadãos se beneficiam em diversas áreas, 

incluindo aspectos psicológicos, sociais e físicos. 

Ademais, a construção da praça proporcionará um local adequado para a 

recreação das crianças no bairro. 

Essa iniciativa não apenas atenderá às necessidades da comunidade, mas 

também refletirá o compromisso da Prefeitura em promover um ambiente urbano mais 

saudável e acolhedor para todos. 

           Por fim, destaca-se que a Secretaria não dispõe de mão de obra e maquinários 

suficientes para atender a essa demanda de obra, tornando a contratação de uma 

empresa terceirizada uma opção mais vantajosa. 

Assim, a escolha por uma empresa especializada garantirá a execução eficiente 

da obra, em conformidade com os parâmetros exigidos pela Administração Pública. 

 

2.2 A presente contratação encontra-se prevista no Plano de Contratação Anual do 

Município de Navegantes/SC para o ano de 2025 

(https://pncp.gov.br/app/pca/83102855000150/2025). 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1 Dentre as possíveis soluções para suprir a presente demanda, verifica-se 

apenas uma única opção viável, que seria a contratação de empresa especializada para 

a prestação do serviço. 

Isto é, o quadro de servidores com qualificação técnica desta Secretaria se 

encontra reduzido e há de se considerar a ausência de mão de obra qualificada para o 

aludido serviço.   

Ademais, esta Secretaria não dispõe dos maquinários específicos necessários 

para a execução adequada do serviço. 

A construção da praça é uma necessidade essencial para melhorar a qualidade 

de vida da comunidade e atender às demandas por espaços públicos de lazer e 

convivência. Para a execução dessa obra, existem algumas possibilidades de 

abordagem, que incluem a execução direta pela administração pública ou a contratação 

de uma empresa especializada para a execução do serviço. 

https://pncp.gov.br/app/pca/83102855000150/2025
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1) A execução da praça pela administração pública: não é uma opção viável visto 

que gestão do projeto de construção de uma praça exige coordenação, 

materiais, equipes e prazos. Isso pode ser desafiador sem a experiência de 

uma empresa especializada, resultando em atrasos e custos adicionais. 

Ademais, A administração pública não dispõe, em sua grande maioria, de 

equipamentos pesados e infraestrutura necessária para executar obras dessa 

magnitude, o que acarretaria em dificuldades logísticas e aumento dos custos. 

2) A contratação de uma empresa especializada: é essencial para garantir a 

execução da obra com qualidade e dentro dos prazos estabelecidos. A 

Secretaria Municipal de Infraestrutura não possui a capacidade técnica e de 

maquinário necessária para realizar a obra internamente, tornando a 

terceirização uma solução mais viável e eficiente. A implementação deste 

projeto é um passo importante para a promoção do bem-estar e da qualidade 

de vida dos cidadãos de Navegantes.  

     Dessa forma a solução encontrada seria a contratação de uma empresa 

especializada para a execução de serviços. 

Segue os principais pontos técnicos que justificam a contratação: 

 

Objetivo da Contratação:  

A contratação de uma empresa especializada visa a construção de uma praça na 

localidade de Porto das Balsas, Bairro Machados, com o intuito de promover a qualidade 

de vida dos munícipes, oferecendo um espaço de convivência, lazer e integração social. 

Justificativa:  

A construção de praças é uma ação fundamental para o desenvolvimento urbano e 

social, pois proporciona um ambiente adequado para atividades recreativas, culturais e 

esportivas. Além disso, esses espaços públicos são essenciais para o fortalecimento 

dos laços comunitários e a promoção do bem-estar da população. 

 

Escopo dos Serviços: A empresa contratada será responsável por: 

- Fornecimento de Materiais: Todos os materiais necessários para a construção da praça, 

incluindo, mas não se limitando a, pavimentação, mobiliário urbano (bancos, lixeiras, 

etc.), iluminação, paisagismo e equipamentos de lazer (brinquedos, academias ao ar 

livre, etc.). 

- Mão de Obra: Disponibilização de profissionais qualificados para a execução da obra, 
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incluindo engenheiros, arquitetos, pedreiros, eletricistas e jardineiros, garantindo que 

todas as etapas da construção sejam realizadas com eficiência e dentro dos padrões de 

qualidade exigidos. 

- Execução da Obra: Realização de todas as etapas da construção, desde a 

terraplanagem até a finalização e entrega da praça, assegurando que o projeto atenda 

às normas de segurança e acessibilidade. 

 

Benefícios Esperados: 

- Melhoria da Qualidade de Vida: A nova praça proporcionará um espaço para atividades 

físicas, lazer e socialização, contribuindo para a saúde física e mental da população. 

- Fortalecimento da Comunidade: A criação de um espaço público acessível incentivará 

a interação social e o fortalecimento dos laços comunitários. 

- Valorização do Espaço Urbano: A construção da praça contribuirá para o 

embelezamento da cidade, valorizando a paisagem urbana e potencialmente atraindo 

turismo e investimentos. 

 

Complexidade Técnica dos Serviços: 

• A execução desses serviços exige conhecimento técnico especializado e o uso 

de equipamentos adequados. A pavimentação, por exemplo, deve ser feita com 

o controle rigoroso de qualidade dos materiais, como o asfalto e as camadas de 

base, e a drenagem requer a adequada análise do terreno para garantir o 

escoamento eficiente da água. 

• A sinalização viária deve seguir padrões rigorosos de visibilidade, durabilidade 

e acessibilidade, conforme especificações do Código de Trânsito Brasileiro 

(CTB) e outras normativas. Somente uma empresa especializada possui os 

recursos e a experiência necessários para garantir a execução desses serviços 

de forma adequada. 

 

Responsabilidade Técnica e Garantias: 

• A contratação de uma empresa especializada assegura que a execução dos 

serviços será responsável e técnica, cumprindo todas as exigências normativas 

e garantindo a qualidade e a durabilidade das obras. 
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• Além disso, a empresa contratada oferecerá garantias para os serviços 

executados, o que diminui riscos e assegura a continuidade da infraestrutura 

sem custos adicionais para o poder público. 

•   Do ponto de vista econômico, a contratação de uma empresa especializada 

oferece benefícios diretos e indiretos, que justificam o investimento na execução 

dos serviços. A seguir, são apresentados os principais pontos econômicos que 

fundamentam essa contratação: 

 

Redução de Custos a Longo Prazo: 

• A realização de obras de pavimentação, drenagem e sinalização adequadas 

garante a durabilidade e resistência das vias, evitando a necessidade de 

manutenções constantes e custos adicionais com reparos recorrentes. A 

execução correta e de qualidade reduz os custos de manutenção a médio e 

longo prazo. 

• A contratação de uma empresa especializada proporciona um bom custo-

benefício, pois garante que os serviços sejam realizados com eficiência, sem a 

necessidade de recorrer a novos contratos ou recontratação de serviços para 

correção de problemas que surgiriam caso a obra fosse realizada de forma 

inadequada. 

• A empresa especializada tem experiência e infraestrutura necessárias para 

entregar o projeto dentro do prazo e com a qualidade garantida, evitando custos 

imprevistos e atrasos que possam impactar negativamente o orçamento do 

projeto. 

Dessa forma, por razões técnicas e econômicas, a contratação de empresa 

especializada é a opção mais assertiva.  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Execução do serviço: 

4.1.1 A execução do serviço deverá seguir o estipulado no Memorial Descritivo e 

Especificações, conforme documento anexo.  

4.1.2 É imperioso destacar que os projetos bem como ART de projeto foram 

elaborados pela engenheira Vanessa Meurer lotada na Secretaria de Planejamento 

Territorial, Mobilidade e Habitação.   
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4.1.3 A empresa Contratada deverá antes de iniciar a prestação de serviços 

realizar avaliação das residências com relatório fotográfico. A fim de demonstrar a atual 

situação das residências antes da execução das obras. 

4.1.4 No que se refere as Licenças ambientais, cumpre informar que assim 

que for concluído o certame a Secretaria de Infraestrutura irá solicitar ao IAN 

(Instituto Ambiental de Navegantes) a Declaração de Atividade Não Constante. 

 

4.2 Da subcontratação: 

4.2.1 É admitida a subcontratação em até 37% (trinta e dois por cento).  

4.2.2 É permitida a subcontratação somente em caso de: 

4.2.2.1 Execução de calçada de concreto – 27% (vinte e sete por cento). 

4.2.2.2 Instalações elétricas – 10% (dez por cento). 

4.2.3 A subcontratação é uma medida necessária para garantir a execução 

eficiente e dentro dos prazos estabelecidos. A seguir, apresentam-se os principais 

motivos para a autorização desta subcontratação: 

a) Flexibilidade Financeira: A subcontratação pode permitir uma melhor 

alocação de recursos financeiros, já que a empresa contratante pode optar por pagar 

apenas pelos serviços necessários, evitando custos fixos elevados; 

b) Capacidade de Resposta Rápida: Em caso de imprevistos ou 

necessidade de ajustes durante a execução do projeto, empresas especializadas têm a 

capacidade de responder rapidamente, minimizando atrasos e interrupções. 

4.2.4 É vedada a subcontratação de empresas participantes do certame. 

4.2.5 A autorização de qualquer subcontratação estará condicionada ao exame e 

à aprovação expressa pela CONTRATANTE, em relação à documentação exigida no 

item 4.2.13. 

4.2.6 Acaso seja autorizada a subcontratação, a CONTRATADA deverá 

apresentar à CONTRATANTE, antes do início das atividades das subcontratada, o 

contrato firmado entre as partes e a documentação referente às condições de 

habilitação da subcontratada, as quais estão previstas no item 4.2.13. 

4.2.7 Qualquer atraso ocorrido em relação aos serviços, decorrente da 

apresentação fora do prazo ou de forma incorreta que acarretem prejuízos ao prazo de 

conclusão dos serviços, será de responsabilidade da CONTRATADA, sob pena de ser 

aplicável a penalidade cabível, nos termos do contrato. 



 

8 

 

4.2.8 Durante o período de subcontratação, a subcontratada deverá manter 

vigente as condições iniciais de regularidade fiscal, previdenciária e técnica. 

4.2.9 A substituição pela CONTRATADA da subcontratada, já anteriormente 

aprovada e autorizada, dependerá de prévia anuência escrita da CONTRANTE, 

devendo a empresa substituta apresentar a mesma condição técnica e legal 

estabelecida anteriormente. 

4.2.10 A CONTRATADA deverá incluir no contrato que vier a celebrar para 

eventual subcontratação, dispositivo que permita à Administração exercer amplo 

acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratual, bem como cláusula 

que vede à subcontratada repassar o objeto subcontratado a outra empresa. 

4.2.11 Acaso os serviços subcontratados não satisfaçam e atendem as 

especificações estipuladas, serão impugnados pela CONTRATANTE, cabendo à 

CONTRATADA e à empresa subcontratada todo o ônus decorrente de sua reexecução. 

4.2.12 Os serviços a cargo de diferentes empresas subcontratadas serão 

coordenados pela CONTRATADA, de modo a proporcionar o andamento harmonioso 

do objeto do contrato, permanecendo sob sua inteira responsabilidade o cumprimento 

das obrigações contratuais. 

4.2.13 Cabe a CONTRATADA apresentar os seguintes documentos pertencentes 

à subcontratada: 

a) Contrato firmado entre a empresa contratada e subcontratada; 

b) Cópia do contrato social da empresa subcontratada; 

c) Comprovação de que os funcionários da subcontratada integra o quadro 

permanente de funcionário, que deverá ser feito mediante a apresentação da Carteira 

de Trabalho, Contrato de Prestação de Serviços ou Contrato Social; 

d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou da 

cédula de identidade, quando pessoa física; 

e) Certidão negativa de débitos federais; 

f) Certidão negativa de débitos estaduais da sede da empresa; 

g) Certidão negativa de débitos municipais da sede da empresa; 

h) Certidão negativa de débitos trabalhistas, conforme Lei 12.440/2011; 

i) Certificado de Regularidade do FGTS. 

4.2.14 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à subcontratação, caso admitida. 
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4.3 Garantia da contratação 

4.3.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual 5% e condições descritas nas 

cláusulas do contrato. 

4.3.2 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser 

prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato. 

4.3.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 

em relação à garantia da contratação. 

 

4.4 Vistoria  

4.4.1 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de 

execução dos serviços. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 Execução do serviço: 

5.1.1 A execução do objeto do presente processo deverá seguir o estipulado no 

Memorial Descritivo. 

5.1.2 O início da execução dos serviços será em até 10 (dez) dias úteis após a 

emissão da ordem de serviço, diretamente na Rua Hercílio Rocha Weber, Bairro 

Machados. 

5.1.3 Horário a definir com a Contratada. 

5.2 Materiais a serem disponibilizados: 

5.2.1 Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá 

disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas 

quantidades e qualidades mínima necessárias para a adequada prestação do serviço 

contratado, promovendo sua substituição quando necessário. 

5.3 Procedimento de transição e finalização do contrato: 

5.3.1 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato 

devido às características do objeto. 

5.4 Modelo de gestão do contrato:  

5.4.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei n. 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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5.4.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.4.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

5.4.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.4.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 

do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do 

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

5.5 Preposto: 

5.5.1 A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do 

início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em 

relação à execução do objeto contratado. 

5.5.2 A CONTRATADA deverá manter preposto da empresa no local da execução 

do objeto durante o período de execução do serviço. 

5.5.3 A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação 

ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará 

outro para o exercício da atividade. 

 

5.6 Cronograma de realização dos serviços: 

5.6.1 O prazo de execução da obra é de 10 (dez) meses, conforme cronograma 

físico-financeiro, contados a partir da assinatura da ordem de serviço. 

 



 

11 

 

 

 

5.7 Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

5.7.1 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

6. FISCALIZAÇÃO  

6.1 O fiscal do contrato acompanhará a execução dos serviços para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato e Memorial Descritivo, de 

modo a assegurar os melhores resultados para a Administração Pública. 

6.2 O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução dos serviços, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (art. 117, §1º, Lei n. 14.133/2021). 

6.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

6.4 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
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6.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

6.6 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 

 

7. GESTOR DO CONTRATO 

7.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração. 

7.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência. 

7.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. 

7.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

7.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n. 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. 

7.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
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serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (art. 21, inciso 

VI, Decreto n. 11.246/2022). 

7.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1 As medições serão realizadas considerando os serviços orçados e executados 

de acordo com Cronograma Físico-Financeiro e ratificados pelo fiscal de contrato. 

8.2 A fiscalização poderá interromper o processo de medição sempre que a 

CONTRATADA deixar de cumprir qualquer de suas obrigações necessárias a realização 

dos serviços que comprometa o avanço das mesmas ou que impeça a verificação dos 

serviços realizados. 

8.3 Não incidira nenhuma multa ou ônus ao CONTRATANTE quando ocorrer 

paralização do processo de medição por causa justificada. 

8.4 O adimplemento da obrigação pecuniária será efetuado em até 30 (trinta) dias, 

contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, atestada por servidor 

ou comissão designado para o acompanhamento e fiscalização do Contrato, 

acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações 

da CONTRATADA. 

8.5 Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com a 

Nota Fiscal os seguintes documentos: 

8.5.1 Apresentar planilha com as etapas cumpridas, nos termos do Edital e do 

contrato que será acompanhado de conteúdo explicativo, que possibilite o nível de 

informação suficiente, garantindo o fácil entendimento dos serviços executados para 

aferição fiscal. Caso seja solicitado algum esclarecimento, mas não atendido na forma 

devida e em tempo hábil, prevalecera à medição da Fiscalização. 

8.5.2 Certidão negativa de débitos federais. 

8.5.3 Certidão negativa de débitos estaduais. 

8.5.4 Certidão negativa de débitos do Município de sede da empresa. 

8.5.5 Certidão negativa de débitos trabalhistas. 

8.5.6 Certificado de Regularidade do FGTS.  

8.6 A planilha com os quantitativos com as etapas cumpridas para a aferição da 

fiscalização deverá ser apresentada no prazo máximo de 02 (dois) dias anteriores à 
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medição, considerando como marco temporal a data da expedição do memorando de 

início. 

8.7 Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos: 

8.7.1 Paralisação dos serviços por parte da Contratada, até seu reinício. 

8.7.2 Execução defeituosa dos serviços, até que sejam refeitos ou reparados. 

8.7.3 Existência de qualquer débito com o Município de Navegantes/SC, até que 

seja quitado. O Município de Navegantes/SC poderá a seu critério optar por descontar 

tal débito de eventuais créditos da Contratada, pagando-lhe o saldo restante. 

8.8 A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes 

procedimentos: 

8.8.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, a CONTRATADA apresentará 

a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória 

de cálculo detalhada. 

8.8.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 

previstos para aquela etapa, estiverem executados em sua totalidade e receberem 

aprovação do engenheiro fiscal da obra. 

8.8.3 Juntamente com a primeira medição dos serviços, a CONTRATADA deverá 

apresentar comprovação de matrícula da obra junto a Previdência Social. 

8.8.4 A CONTRATANTE terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da 

data de apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a 

medição prévia relatada pela CONTRATADA, bem como para avaliar a conformidade 

dos serviços executados. 

8.8.5 No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços 

efetivamente executais, devendo a CONTRATADA regularizar o cronograma na etapa 

subsequente. 

8.8.6 A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não exime 

de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos 

serviços executados. 

8.8.7 Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da 

medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de 

memória de cálculo detalhada. 

8.8.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 

por igual período. 
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8.8.9 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

a) prazo de validade; 

b) data da emissão; 

c) dados do contrato e do órgão contratante; 

d) período respectivo de execução do contrato;  

e) valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.8.10 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus à CONTRATANTE. 

8.9 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor ou comissão 

competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA. 

8.10 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

8.11 Os recursos para pagamento serão atendidos pelas dotações orçamentárias 

vigentes abaixo, classificadas e codificadas sob n° abaixo descrito: 

 

Secretaria/Fundo Recurso Despesa/Ano Valor 

Infraestrutura 5083 144 4490 R$ 2.940.823,14 

 

9. DO RECEBIMENTO 

9.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

de Desembolso Previsto, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços 

executados no período, por meio de planilha, memória de cálculo detalhada e outro 

documento elaborado durante a supervisão, tal como ensaios, estudos detalhados, 

relatórios ou outro equivalente. 

9.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
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cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (art. 140, inciso I, alínea 

“a”, da Lei n. 14.133/2021). 

9.3 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 

se referem a parcela a ser paga. 

9.4 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter técnico. 

9.5 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo. 

9.6 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a 

ser encaminhado ao gestor do contrato. 

9.7 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

9.8 A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou materiais/equipamentos empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

recebimento provisório. 

9.9 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

recebimento provisório (art. 119 c/c art. 140 da Lei n. 14133/2021). 

9.10 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

9.11 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 
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9.12 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 

do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

9.13 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

9.13.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento. 

9.13.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 

da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 

por escrito, as respectivas correções. 

9.13.3 Emitir termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas. 

9.13.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

9.13.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão. 

9.14 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n.14.133/2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.15 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 
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9.16 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

10.1 Da forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

10.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de processo de 

licitação, na modalidade concorrência, sob a forma eletrônica, com adoção do critério 

de julgamento pelo menor preço. 

 

10.2 Do regime de execução: 

10.2.1 O regime de execução do contrato será por empreitada por preço global. 

 

11. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

11.1 As condições de habilitação serão definidas em Edital conforme art. 65 da Lei n. 

14.133/2021.  

 

12. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

12.1 A habilitação jurídica será de acordo com o art. 66 da Lei n. 14.133/2021. 

 

13. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

13.1 A habilitação fiscal, social e trabalhista será aferida conforme art. 68 da Lei n. 

14.133/2021. 

 

14. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

14.1 A comprovação financeira será feita de acordo com o art. 69 da Lei n. 

14.133/2021. 

 

15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

15.1 A CONTRATADA deverá apresentar certificado de registro de pessoa jurídica 

junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, atualizado e 

compatível com o objeto da licitação. 
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15.2 A CONTRATADA deverá apresentar responsável técnico, que deverá fazer parte 

do quadro da proponente na data de assinatura do contrato, sendo que a comprovação 

do vínculo com o profissional se dará da seguinte forma: 

15.2.1 se empregado: através de cópia do registro na Carteira de Trabalho; 

15.2.2 se prestador de serviços: através de contrato de prestação de serviço; 

15.2.3 se sócio da empresa: através de cópia do contrato social registrado na junta 

comercial; 

15.2.4 se profissional autônomo: declaração do profissional, com firma 

reconhecida, informando que é autônomo e se responsabilizará pela execução da obra. 

15.3 A empresa deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica emitido por 

órgão de direito público ou privado, compatível em característica com o objeto da 

presente licitação, com comprovação das quantidades e dos itens abaixo identificados, 

tendo por base a planilha orçamentária: 

 

ESPECIFICAÇÃO DAS OBRAS/ 

SERVIÇOS DE RELEVÂNCIA TÉCNICA 

COMPROVAÇÃO QUANTITATIVA 

MÍNIMA 

Execução de calçada de concreto 2.086,53 m² 

 

15.4 Os quantitativos citados acima correspondem a 50% dos itens 7.3, 7.4, 7.5, 

7.6 e 10.3 constantes na planilha orçamentária. 

15.5 Será permitida a comprovação através do somatório das certidões e 

atestados dos serviços executados pela empresa.  

15.6 Deverão ser observadas as seguintes informações básicas na apresentação das 

certidões e/ou atestados:  

- Nome do contratado e do contratante;  

- Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza da obra);  

- Localização e data da realização da obra;  

- Serviços executados.   

 

16. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

16.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 2.940.823,14 (dois milhões, 

novecentos e quarenta mil, oitocentos e vinte e três reais e quatorze centavos), 

conforme custos unitários constantes na planilha orçamentária. 
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17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

DOTAÇÃO 144 

FONTE DE RECURSO 6000 

ELEMENTO DE DESPESA 4490 

 

17.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento.  

 

18. DA PARTICIPAÇÃO DE LICITANTE SOB A FORMA DE CONSÓRCIO 

18.1 Será permitida a participação de pessoa jurídica organizada em consórcio. 

 

 

   Navegantes/SC, 27 de fevereiro de 2025.  

 

 

ROBERTO M. FERREIRA   RAFAEL ROMAN VANZ 
         Secretário de Infraestrutura    Engenheiro Civil 



para mais informações leia o código abaixo


